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INTRODUÇÃO 
 

    A situação precária e caótica do sistema carcerário brasileiro tem 

ensejado a busca de responsabilização da República Federativa do 

Brasil no Sistema Interamericano de Direitos Humanos.  
 

    Este estudo pretende analisar os casos dos presídios brasileiros 

no Sistema Interamericano (CIDH e Corte IDH) demonstrando como 

são violadas as normas referentes aos alojamentos, alimentação, 

saúde e controle de políticas de segurança interna, tornando o 

sistema prisional um reprodutor da criminalidade.  

 

CASOS ESTUDADOS 
 
    A análise teve como base 8 casos paradigmáticos: o do “Parque 

São Lucas” (10.301);  a da Casa de Detenção José Mario Alves, 

conhecida como “Penitenciária Urso Branco” – (394-02); o caso da 

Penitenciária “Dr. Sebastião Martins Silveira” em Araraquara-SP; o 

da Penitenciária Polinter-Neves (M27C 236/08) - RJ. O quinto caso 

é referente à situação das pessoas privadas de liberdade na Prisão 

Professor Aníbal Bruno (MC 199/11) - PE. O sexto caso é de 

número 11291, mais conhecido como “Carandiru”, na Casas de 

Detenção de São Paulo; o caso do  Departamento de Polícia 

Judicial (DPJ) na cidade de Vila Velha – ES (MC 114-10); e, 

finalmente o caso da  76° Delegacia de Polícia de Niterói – RJ. 

 

    Finalmente, registre-se que estes casos apresentam violações de 

direitos humanos semelhantes ao caso do Presídio Central de Porto 

Alegre, também enviado à CIDH neste ano (MC 8-13). 

 

RESULTADOS 
 

    Os casos relatados demonstram que o Estado brasileiro ainda 

comete graves violações dos direitos humanos na área da prisional, 

especialmente contra à vida, dignidade,  segurança e integridade 

pessoais, alimentação e superlotação. Também chama a atenção de 

que em muitos casos são presos provisórios, não condenados 

definitivamente, e que estão presos em delegacias de polícia. 
  

    Os casos além de buscar corrigir estas violações dão visibilidade 

internacional para a questão prisional brasileira como um todo, 

buscando estabelecer políticas de estado que corrijam a situação. A 

questão certamente passa por um quadro complexo que vai desde o 

modelo legislativo penal e processual e a  atuação dos agentes 

públicos. Levar o caso ao  sistema interamericano significa participar 

da chamada  mobilização da vergonha  para que o Estado  aporte 

recursos e desenvolva políticas que possam solucionar o problema, 

dando visibilidade aqueles que são invisíveis.  

 

 

METODOLOGIA 
 

    A metodologia utilizada foi o Estudo de Casos, utilizando técnicas 

de pesquisas jurisprudencial, documental e bibliográficas. 
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